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Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIODEARARANGUÁ

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 219/2024, QUE FAZEM

ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARANGUÁ,

POR INTERMÉDIO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO Sr.a yOLNEI RONIEL BIANCHIN DA

SILVA E AGUINALDO PEREIRA DOS SANTOS.

A Prefeitura Municipal de Araranguá. por intermédio da Secretaria de Administração,.,e8m sede na Rua

Dr. Virgulino de Queiróz. 200, Centro. Araranguá - SC. CEP: 88900-000, inscrito .Da'éNPJ/MF sob o n.' \:

82.911.249/0001-13. neste ato representado pelo Secretário Municipal de Admiústração VOLNEI RONIEL ./''

BIANCHIN DA SILVA. Secretário Municipal de Administração. nomeada«pela Portaria n' 1 1 .572. de 29 de Janeiro,, '

de 2024, publicada no Diário Oficial de 29 de ,JRDeiro de""2024. doravante denominada CONTRATANTE:' e

AGUINALDO PEREIRA DQ$ .SANT'OSI com endereço na Rua José Cardoso. 200 -- Bairro Polícia Rodó$1ária --

Araranguá SC, inscrita no CNPJ n'28. 296.1 77/0001-04, neste ato representado por Aguinalga'jPpréira dbs
nto$, cõm endereço na Rua José Cardoso. 200 -- Bairro Policia Rodoviária -- Araranguá";S9«ébnforme fitos",,.

,.cahstitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em.Vista d.guerêonsta no Processo e \~

em observância às disposições da . e dçl:Dais«lêé$1açãó "aplicável, resolvem celebrar o ..
presente Termo de Contrato, decorrente do ,Elegão«EleürõniçQ.n.w4812024, mediante as cláusulas e condições a

seguirenunciadas. .,,-- ...----- "" .,.

1 . CLAUSULA4'kl.uetRÀ - OBIETO
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\ O ?yetg d6' presente instrumento é a contratação, sób demanda, de serviços dç.sermlll6ria"papa os prédios
,,púPlrcas do município de Araranguá/SC, de acordo com.ag,-específicáêQeB.técnicas constantes clh. termo de
,Mferência (anexo 1), nas condições estabelecidas«nõ íêMade nãêfênbia

Objeto da contratação: , , ..'*" ... ,-«
N:l.pi.i«n-""-

,,...*."
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LOTE ,-:$'' PRODUTO
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aTD .. -""-""
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.VK'UNtfÁKIO~x. VRTOTAL

  
l AUXILIAR DE

SERRALHEIROCOM
ENCARGOS
COMPLEMENTARESEM
MANUTENÇÕESEM
PREDIOSPUBLICOS

H/H' 32.00000

  T"';)
 l  

TSERRALHEIROCOM
.ENCARGOS
COMPLEMENTARESEM
MANUTENçõES
EM PREDtOSPUBLICOS.r:: --..,«"

32, 00000 ,.*,,.'-
V r ,; V...,F#'

R$ 13. 6000
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1 .1 Vinculam esta contratação. independentemente de transcrição

1 .1 .1 . 0 Termo de Referência;

1 .1 .2. O Edital da Licitação;

1 .1 .3. A Proposta do contratado;

1 .1 .4. Eventuais anexos e adendos dos documentos supracitados

O regime de execução é o MENOR PREÇO POR ITEM.1.2

2. CLÁUSULA SEeUNOA - VIGÊNCIA E PROnKOGAÇAQ -- -"

2.1 . o prazo de vigência. qq..contratação se dará a partir da assinatura deste termo.até, 31/13/ã024.

prorrogável suçessivãMente.

2.2;,. -:-'" A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridqdd":epúPeténte,

,,«'" que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, pçrmitiggs''ã:rlegóeiação com

o contratado. atentando. ainda, para o cumprimento dos seguintes rggyisitolE,...:

2.2.1 . Estar formalmente demonstrado no.,.Processa"tjue a«fafüa de prestação dos sérviças tem

naturezacontinuada; . ..-.-- « . -«"

2.2.2. qgja,Nhydo relatõfiÕ que discorra sobre a execução do contrato. com informações: de qul

sgiMçç!$'tenham sido prestados regularmente;

,2#.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração.:.mantêm interesse na

realização do serviço; . ...,,« "" .w.'. .. .--""

2.2.4. Haja manifestação expressa do cg111Ealado ínRofrn.ando alhtêiesse na prorrogaçãot
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seis

2

l

7 GRADILEMFERRO l METROS
FIXADO EMVAOS DE
JANELASOUPORTAS.
FORMADOPOR
BARRASCHATAS DE
25X4.8 MM.
INCLUINDO MAO DE
OBRA

35.00000 R$ 303. 9000 R$ :1 0i636.50

ValortotaIR$11.415,06
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e comerciais incidentes. taxa de administração. frete. seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativa. de fobia que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

3.4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

4- Secretaria de Administração

3-Departamento de Património e Informática

2014-Func. dos Departamentos de Património e Informática

3390.3916-Manutenção e conservação de Bens e Imóveis

150070006000-Aplicações Diretas

(Cod Red 41)

5. CLÁUSULA QUINTA - EXECUÇÃO, GESTAÇE,plscxEiÊÀÇ)L CONTRATUAIS ,.. ''

5.1. O regime.dp axecuêão contratual, os modelos de gestão, fiscalização e de execução.' assim

corno gg'prã2os e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do abjetó çorÍétam *hç)
.Je6mo de Referência, anexo ao edital. ,.*''' .,";::'f ';::

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO . . -''' . ':..,.-

6.1 . O prazo para pagamento ag.çorürataüó é j1191nais«condições a ele referentes será de no máximo

30 (trinta) dias con:jggs após ii.aceite definitíÜÕ do serviço, mediante apresentação de Nota Fiscal e relatório..'' '
de execução:''"...., .,," -;'

7. ÇIAÇBtJLA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO .. -«-"' ...,,

7.1 . É permitida a subcontratação parcial da objetg. até otimiüe .de.,30%'(trinta) por cento) do valor
total do contrato. nas seguintes condições- -'' "''. .. -. . ..-- "" ' \

7.1.1. Em qualgper Hipótese -de subcontratação, permanece a responsabilidade integlH do

contratado pela' perféíta execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação,,das

ativid?dce,do subcontratado. bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cuillpriillgnto das

opções contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. . ., . «

A subcontratação depende de autorização prévio. do .oonmatélÍte, «a qüém incumbe avaliar se o

atada cumpre os requisitos de,gyalifieaçãó.t.écnioa"nêcêêsários para a execução do objeto.

~ f. ;#.3. O contratado aprq$enHarê .à *Adhinistração documentação que comprove a êppacidade técnica
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CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÕES INCIDENTES SOBRE O OBJETO DO CONTRATO

8.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ãa pela disciplina

Federalh.14.133/2021.

8.2. A alteração incidente sobre a objeto do contrato presta-se a adapta-lo à nova eonülguração do

interesse público ou corrigi-lo para que melhor se adequa ou tenha condições do atender: aó Ihtérõsse

público. sem que o objeto possa ser transfigurado.

8.3. A alteração incidente sobre o objeto do contrato pode ser:

a) Quantitativa: quando importa acréscimo ou diminuição quantitativa do. objqS) do

contrato; : l : l:l<

b) Qualitativa: quando a alteração diz respeito a características e espeoiücêê6ê$ técntca]

do objeto do contrato; ,,.,"''

c) Unilateral: quando imposta pelo MUNICÍPIO. sem a anuência dQ,ed'ntratade;

d) Consensual: quando há a anuência do contratado. ... ..«":

8.4. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas. condlêÕes contratuais, os acréscimos ou:.,,'

supressões que se fizerem necessário, qlé. Q limite"'de 25% (vinte e cinco por cento) do yalóf:inicial

atualizado do contrqg.,devendo" observar o seguinte: ..,,J/: .,.,«ç

a) A aplicação dos limites deve ser realizada separadamente para os acrqçiéidçls4 para*qs

,,''" supressões, sem que haja compensação; .,..,.." ,,,.....'
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normal da economia e com o processo inflacíonário, devido ao completar l (um) ano a
contarda data da propostas

b) Repactuação: espécie de reajuste destinado aos contratos de terceirização de serviços com

dedicação exclusiva de mão de obra, em que os custos de mão de obra são calculados ao

completar l (um) ano a contar da data da orçamento a que se refere a proposta, ou seja, da

data base da categoria ou de quando produzirem efeitos acordo. convenção ou dissídio
coletivo;

c) Revisão: instrumento para manter o equilíbrio económico-financeiro do Contrato digite de

variação de preços e custos decorrentes de fatos imprevisíveis ou previsíveis. Bptém'êqm
consequências incalculáveis, e desde que se configure álea económica extraordinária ê~

extracontratual, sem a necessidade de periodicidade mínima, tudo em açorda à distribuição
de riscos prevista na Matriz de Risco. ''

Reajuste

9.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreqjlntáVêis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado. . . - -"- " .':

9.3. O orçamento .estimada'pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais e orçalÚ$Dtos

de merçadol'ainda valor praticado no exercício anterior. .,.,'' ,

,.9.4" Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados,pp&s. requerimento da
-*"' contratada, mediante a aplicação. pelo contratante, do(s) índice(s). JPCX,,.,.oü" índice de menor

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídqg, após'a.,,9carFâncía da anualidade, e deve
observara seguintefórmula: .. .. «"'' ' "" .. ,,. . --'

R=Pot(IPCAI/IPCAo)-l] ... ,-«;-'' ". ,.----

,:.,...« R = Valor do reajuste

Po = Preço base proposto . ,.. «- ".
IPCA= Índice Nacional de Preços ao Cç)pqumidor:ar6pjQ,.oalcülado pelo IB(iE (Instituto

Brasileiro de Geografia q.Estatístiêà}., . - . - - --" """ \:

IPCAi = Indjçe«refe[9nteaõ Ihês deaniversário da data de apresentação da proposta. \:,
IPÇ4o":i Índice referente ao mês da apresentação da proposta.

Nii)$,{Éajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será cqptadõ a partir
dos efeíjêü'bnanceiros do último reajuste. .... .. - , « "

9;fEI,.«'" No caso de atraso ou não divulgação do(s) índi.cç~(s.) dereãjjjitamentõ,X contratante pagará ao

,tlpótratado a importância calculada pe.la.Última«vâfbção earMêêida, liquidando a difexrqnça correspondente
tão logo soja(m) divulgado(sÀp(sJ'ígçlice(sy'aêtinitivo(s).
9.7. Nas

definitivo(s).

forúq não.

deterrNnpdó(s) pela legislação então em vigor'"

9.9. \j;Na ausência de

para reajublamento do preço,

9.10. O\fajuste será'fealiza-

á.,,4+-pw
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Repactuação

9.1 1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio económico-financeiro,

após o ínterregna de um ano, mediante solicitação do contratado.

9.12. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo l (um) ano será contado a partir

da data da última rêpactuação.

9.12.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos final\coiros.

independentemente daquela em que apostilada.

9.1 3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, obseMado o

princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em l/tít)mehlos

distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas.diíê'renciadaê}.

como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à exeçuéão dos serviços.

(S 4' do artigo 1 35da Lei Federal n. 14.133/2021 ). .,«,,

9.14. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profis11gnãt a repactuação dos custos

contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividjga-eM"tantos quantos forem 0.6 acordos.
convenções ou dissídios coletivos de trabalho .das respêiMvas categorias. ($ 5'

n. 14.133/2021) ..,-« -" '
9.15. ..,,,, .Éüêdada a inclusão, por ocasião da repactuação. de benefícios não

.,eKcêto quando se tornarem obrigatórios por força de lei. acordo, convenção ou

9.16. Na repactuação. o contratante não se vincularáàs disposições .ÇQNiüas.9m'acordos, convenções
ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações-e õifçitos«due somente se áblicam aos

contratos com a Administração Púbjiça. .do«matéfía ,11ão«,haHalhista, de pagamento de padiçjpação dos

trabalhadores nos.jllçrns«'atJ '"fg$ultados dõ'êt)ntratado. ou que estabeleçam direitos não previstos em lei.,..

como valQüea'í5Ü .índtcéÍobrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de prêçoq.::.pára os

inspm6$ relacionados ao exercício da atividade. ($$ 1o e 2' do artigo 135 da Lei Federal n: 1.4?'táã/2021)

/'

/

/'

./'

./'
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9.18.5. A revisão que não for solicitada durante a vigência do Contrato considera-se preclusa com a
prorrogação ou renovação contratual ou cam o encerramento do Contrato.

9.18.6. Caso, a qualquer tempo. a Contratada seja favorecida com benefícios fiscais isenções e/ou

reduções de natureza tributárias em virtude do cumprimento do Contrato, as vantagens auferidas
serão transferidas à Contratante, reduzindo'se o preço.

9.18.7. Caso, por motivos não imputáveis à Contratada. seja majorado os gravames e demais

tributos ou se novos tributos forem exigidos da Contratada, cuja vigência ocorra após a data da

apresentação da Proposta, a Contratante ia absorverá os ânus adicionais, reembolsando a Com(atada

dos valores efetivamente pagos e comprovados. desde que não sejam de responsabilidade iêgat
direta e exclusiva da Contratada. ,/'

9.19. Os pedidos de revisão serão decididos em decisão fundamentada no praBd'máximo de 60
(sessenta) dias contados da formalização do requerimento. , . ''"

9.19.1 . A Contratante poderá realizar diligências junto à Contratad?.paga'que esta complemente ou

esclareça alguma informação indispensável à apreciação-düÊ "pedidos. Nesta hipótese. o prazos '

estabelecido neste subitem ficará sugpqllsaenqtláhfo pendente a resposta pela Contratada.

9.20. Nas hipóteses.desta êlãusula, o próprio instrumento contratual deve ser firmado com 9s Calores

reajustadas;"râpactuados ou revistos. devendo ser antecedido de parecer jurídico e de. aut.Qr}2àção"'qo

leitor do contrato. cumpridos os demais requisitos prescritos neste contrato e no arjjga '6$,ad Regulamentou.

de Licitações e Contratos do Município. tudo juntado aos autos do processa.:da êorltmtõ.
\

\
-- :
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:/'
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lo.CLÁUSULA DÉCIMA- DA EXTINÇÃO.CQUTnATUA.l:=.:.. .,--- " '

10.1. 0 contrato.se«extingue,,quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso;«,''
ocorra anÇgsdõ prazo estipulado para tanto. ,,.. ','"'

lO..2í '".-: Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência ficará pmrr6gada até a

inclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a..[eadeqilgção««Q cronograma
fixado para o contrato. . .. -«-" "

1 0.3. Quando a não conclusão d:Q.contrata .lêl9iida,no ítéM"anterior decorrer de culpa do contratada:

a) Ficará. eiq.. ,constltúíão em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sã)tções
admtríi$tratiüãs; e

Jw-"

/

deverá ser
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l0.5.3. Indenizações e multas.

1 0.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio êcoriõmico-

financeiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (GaÊli!.ga..adiar

131da Lei Federal n. 14.133/2021 ).

l0.7. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das: contribuições

sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderão dar ensejo à extinção do contrato por atõ unilateral e

escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.

q'

\;

\

1 0.12. O contratante poderá ainda: ....--.,«-"""' ,./.#-'
lO.12.1 . Nos casos de obrigação,.de«pagàmgnto de multa pelo contratado, reter a garantia bi

..)l«-íw

;fada a
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivol
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descrijl?$/ag'seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecyção parcial do contrato. sempre

que não se justificar a imposição de penalidade .mais clave (a!!iaa.!5$,.$21. da Lei Federal
r1:14.1 $3/gQZI); .*...: : --..:.-'''

ii) Impedimento''de licitar e contratar. quando praticadas as condutas desi

., . « alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato. sempre que

.,,.'" imposição de penalidade mais grave

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e

descritas nas alíneas "e", "f'. "g" e "h" do gybitam'ãêjFla dêste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d , quejHstifiqueM' â imposição"dé'penalidade mais grave ($$:da.adaga.!Sg

11.2.

#'#'
EF' '

/'

(cinco décimos por cento) por dia de atraso'injustificado
. .,:,""

\

\

\.

\

,,,,.,l, \'* (2) Moratória de 0,5 %

injusti$cado
por dia ''qe atraso

até o máximo de 30% (trlOta por

\

'\\

\

- f
(3)
l

{

(5):':/'

'\

Para ínfração descrita
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(7) Para a inflação descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a

3C)% do valor do Contrato, ressalvadas ás seguintes infrações:

1 1 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a -obi'ilação

de reparação integral do dano causado ao Contratante ($9'do artigo 1 56 da Lei Federal n J4J33/2Q21)

1 1 .4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente éüm à multa

($7' do artigo 156 da Lei Federal n.14.133/2021 ).

11 .4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157 da Lei Federal n.14.133/2021 )

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dó

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente

!!:]4:]33Z2Qa.)...«''''
11 .4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. .g,,«'rHulta poderá ser

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)

comunicação enviada pela autoridade CDmpetenté;"

1 1 .5. A aplicaç99«das-sanções realizar-se-á om processo administrativo que assegure o
a ampla .defesa ao Contratado, preceituado no artigo 70 do Regulamento de

.Müãicípia, observando-se o procedimento previsto nó capute parágrafos do

n:]4:]33/2921, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar

para licitarou contratar.

1 1 .6. Na aplicação das

a) â.nature2ãjg.a..gravidade Üa infração cometida;

,-«6t,,...As peculiaridades do caso concretos ,.,..; . ."''
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

,"" ., ' d) OsdanosquedelaprovieremparaoContratantel ..,.--«

,,)'' e) A implantação ou o aperfeiçoamento ,dg-programa..lde. integridade, confolliriê,Mórmas e
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1 1.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos ates ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocar confusão patrimonial. e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com a Contratado, observados, em todos os casos. o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia ( )

1 1 .12. O Contratante deverá. no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções par ela aplicadas,

publicidade no ) e no

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federais
n.14.133/202

1 1.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração,de'Üidoneidade para licitar ou
contratar serão aplicadas conforme a dosimetria prevista no

Contratos do Município de Araranguá e

.administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrente

contratos administrativos que o contratado possua com a

72 do Regulamento de Licitações e

13.CI.ÁusuLA oÉciMA TEnçaKi\.;PUSLiêlOAOE E CONFIDENCIAL.iOADE
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15.CLÁUSULA DÉCIMAQUINTA-FORO
1 } 1 : - i ; l l l ::!

15.1 Fica eleito Q Foro da Comarca de Araranguá para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrata que não puderem

LeiFederal n.14.133/2021:

Araranguá /SC, 28 de agosto de 2024
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